
TERÇA-FEIRA 
It de março de 

1856. CORREIO PAULISTANO. S. PAULO 
A&ell. 

TH. 3i 

CAPITAL. 
PREÇOS   ADIANTADOS. 

Por um aano -.    8Í!J)000 
Por seis mezes     457)000 

C^O COnitEIO PAULISTANO— é propriedadode Marquesa Irmão. 

Publícn*se DOS terças e sextas-feiras, uüo suado dias-aaDctiUcadus 

Subscrevc-jio no escrii>lorio da Typograpliia IUPARCIAL, rua do Ouvidor n. AO. 

Os anriuncios dosassigiinnios tem iiisürç.io gratuita ulO 10 linlias. 

INTERIOR* 
PREÇOS ADIANTADOS. 

Por um anno     10^000 
Por seis mezes       5^000 
 mSSSSi^mSmSSSSi^S» 

ASSEMBLÉA PRDVIHCIftl.  
(ConllnuBcio da sessão do 7 do mofco) 

Ò Sr. Q. TELLES {peln ordem:]—E'fú 
para pedir uma explicuvão ao tt(ibi'onu('<r 
4a emenda.    Eo disse aqui que não vnta- 
Ta pela 2* parte da nmomla  enlcndnndu 
3ue o nnbtu deputado queria I]UB se pe- 

isso infiirmacõed aogiivcriin so oncuntra- 
va obstaealds em punir os operários roíii 
as leis do pais, e não rclativiinicnti n olis- 
taculos na esecoçâi* dos uontniclns. H'>n- 
tem >e dice que não cofiviiiha ir com lodo 
o rigor dai leis sobro os ojx-iDrios; miis so 
o requertnionlo d<> nubr» duputiiJo 6 |>ars 
ge pedir ao governo qoi^ nus ínfurmo se 
tem encontrado obstáculos n>< execução 
dos contractos votarei pnr clln. 

O Sr. CARIIãO:—E' isto mesmo. 
O Sr. Q. TELLRS:—A intcnvfto do Sr, 

Saraiva foi muito boa, mas elJH nã» en- 
controu obstacnios; u Sr. vi<:e-presiüenle 
que rd está é que os <islá cncontrandn.oso 
o Sr. Saraiva ca estivesse bojo tunibum ng 
encontraria. Quanto o pslureni scpnra- 
dos os trabalhadores em dívcrsus fiunlos, 
foi expediente tnma<Íi> pnio runsmo Sr. 

O Sr. RlDAS;—Eisu divisão não é con- 
tra a lei. 

, O Sr, Q. TELLES:—Creio que a lei não 
füculla isto. ^ 

O Sr. BlBAS:—Faculto. 
O Sr. Q. TELLES:—Emfim, como o rét 

qnorimento do nubro deputado não ó, co- 
mo eu o entendi, declaro qan votara! tam- 
bém por esta parto do roqtiorimonlo, co- 
mo pretendo votar pela primeira. 

São appoiados c entrão cunjuniamonte 
«m disenssão os seguintes additamciiios do 
Sr. Ribas. 

«—l", qual a organísacâo que regula a 
direcção e administração prulissíonais das 
obras publicas du proviiicia? 2", qual u 
n. dü engenheiros uuiprngados na provín- 
cia, serviços de que cuJu um so acha oãec- 
tivamente encarregado; o se lem elles ex- 
hibido legalmente títulos aulbenticos de 
Buas bsbililações prolissionaes, e desde 
qnandoí 3", quaog ns vencimentüs que 
cada UR) dej^sns engonnoiru^ percebe dos 
cofres proTÍneiaes, quer como engenbfti- 
roB, quer por outro qualquer titulo? 4°, 
Se o numero aclual de engenheirus em- 
pregados é sulTiciente, cm se deverá ser 
augmentado ou dimiituido, e ato quunto 
para os trabalhos mais iiidispensaveís, das 
obras publicas du província? 5% quaei 
os trabalhos quoeoi rolavãn áoríianisuvõu 
do mappa chunigrnphico da província,o as 
suas vias de Goiiimutiicacào, so achâo fei- 
tos pelos engenheiros Elliot, e Camorun? 
quaes as instrucções que pur ventura tu- 
Dhãu sido expedidas pelo governo par^ o 
observância desses Irabnllios? qual o tempo 
que essesengonheiros calculâu serindispcn- 
■avel, 1", para u conclusão dorefiriiJo 
mappBi eã") para a duaigitagüo das línbus 
que devem estuixiluccr o Kystheina de via- 
bilidade da pnivíncíii?; G", se não será 
Bufliciente, « não so pudera,por um Iriibu- 
Jho Eystematico, obt'^r em pouco tonjpo 
um mappa geral (Ia dírecçãodas estrad;i5 
acluaes. com inclusa» das povoatõcs du 
província para servir do base á desi)!nsçãii 
das linhas da víabílidado da província » 

O Sr, BARATA:—Eu linha cnlond ido, 
Sr. presidente,que cumpria a minha mis- 
são, dando Bobrn esta qoesião o meu vnln 
symbolico, sem tomar parte na discussão; 
porem boje mudei de mou pioposito, n 
entendo que dflvo dizer alguma couza, em- 
bora pouco. 

Parece-mi, Sr.presidontn,ostar fora de 
duvida, que a discussão, quo lem havido, 
envolve alguma censura, a actual admi- 
nistrarão da província, por motivo do que 
se dá acerca dos operários, e bem assim 
dos«Dgenbeiro8 ingleies.    Até o presente 

não sei do couio olgumn, que possa auto- 
risar-mo » concorrer com o meu voto pu- 
ra fssn censura, 

Tui uilímunicnto ínfenso, Sr.prcsiden- 
te,a idéia daudniíssãodeopor»ríos;u n ídeu 
dn admissão diis (.•ngünln^irns jnglezes. 
Quanto Bos cniicnlc-icri^ingluzos, nieqiiri 
essa iilei nint sóprln bdo da convuEiienciu, 
como tumheni pula su» ill<;(!.iliJadL*;pnr is- 
so qtie Oito entendi» quo lendo wilado]» as- 
DsscmMéa nunrviimenlii dl! ISíA ú 18^5 
apenas u quouliü d(i8:()00w) íS. para a 
dcsprza tom cngi^nlkMros, podpssu o Sr. 
Sarajvu nianihr conliailar na l^urupa 2 
eugonheims com vencítnenlos muito maio- 
res dessa quantia; e lanlo quo dentro des- 
KU anno íinancelio despendeu u prosiilen- 
cía 12 cuntus ou mais com esto ramo do 
serviço. 

Relativamente a inrenvi-ntencin, Sr. 
piesidente, eu Cn ver a casa qui> por atuU 
bnbilitudos quo fossem os engenheiros ín- 
gli'zcs, tia priHica imcoiilroMão uinu dilli- 
culdade tal, que toriõu de ficar abaixo dos 
nossos etigHnberros, quando mosnío si des- 
so a hypothese do que os nossos engenhei- 
rus, fiisscm multa nrdindrios. 

O Sr. RiOAs:—Hypothese quo não é 
cxHita. 

O Sr. BARATA:—Eu dIce:—quando 
mesmo sa desüo esta hypothese. 

O Sr. RIBAS;—Nau ha duvida, esta- 
mos de accordo. 

O Sr. BARATA:— Porsnado-mo, Sr. 
presidente, que se tem re^lisado minhas 
previsões; e com toda a sinceridade dccio" 
ro ã caza; que eu desejuvo ler sido des- 
niunlidn pela experiência: nunca nutri o 
di'S(!]o do quo easiis minhas previsões fos- 
sem confirniadas. 

Quanto aos uperurios, Sr. presidente, 
logo quo apparcieo na casa na sessão 
(to anno passúd» um pmjecto de loi croan- 
du sec(õ(.>s de operários, lei quo linha por 
fim rivalider o cnntracto que o Sr. Sarai- 
va Iiavia niandado fiizeijna Europa,oppuz 
me a essn idea; e oppondu-iiio logo cm 1* 
discussãi); não, me animando a fallar con- 
tra direclamento lancei mão do expedien- 
te do apresentar um fcquerimt>t)to pedin- 
do, que o iirojeclofusso remeltido a com- 
missão do obras publicas; e quando vi que 
esto meu requerimento leve a fortuna do 
ser approviido pnia assembléu. entendi na 
minha consciência que tinha feito um 
grande sei viço. 

Assim porem não acnntecen. Sendo 
esta lei de tãogninjeak-anco, iei qne ob- 
survla, por assii» dizer, us recursos da 
província, lei quo tinha da deixur esco- 
fres provineíaes exaustos, fití todavia olTo- 
recída como uma emenda a lei du orça- 
mento, negando-se assim as discussões, 
porque devia jiassar como uma lei cípc- 
ciíit. Eulan br. presidento enlcndi quo 
apcsur da minha IVaqueicn como homem 
de lüllras, [não apoiados) «pes;ir du puu- 
cii importância do niinlm pezi^üo, {tifío 
apoiwh) do\\a discutil-a até onde podes- 
sw, ua ao Hienos provoi-ur a disiusEão so- 
bro a maleriii; mas infeliimente não con- 
.si';;ui que se Iravui^se a discussão por mais, 
quo eu a provocasse. 

Quando vi, Sr. presidente, que nesta 
casa cnbio nmo emenda minha propondo 
a supressão dn qnolu addrclivu deSiÓüO^ 
na lei do orçaiminio ora vigonte,coin o que 
np|irovava índireclamento o acto do Sr. 
Siifuivu, o respeito desses engenheiros, 
icvaniando-so em prol dessa minha emnn- 
da, o Sr. Gumbleton , eu dIce o scguiii- 
to:—Aparent rari nanles in gurgito vaslo. 

Quando so votou, Sr. presidonie, essa 
emenda á lei do orçamento, ou anios essa 
lei. lei quo 6 talvez a mais pecada da pro- 
víncia, e votada como um simples enxer- 
to na lei do orçamento, contra ella ló ap- 
parecerSo 2 votos..,, 

O Sr. CORRêA:—Está enganado, apa- 
receiãn mais; eu a o meu nmigo o Sr, Dr. 
Kypolito tamlieni votJtuns contra. 

O Sr, BARATA:—Acceilo a declaroçAo 
do nobrfi deputado. 

Cpm Astc firocediinentn da assembléa, 
Sr. presidente, n que é que »o feif cxone- 
rou-so «âr. Saraiva nu toda o'suo rés< 
piinsaliiliJado o crcarÃo-se dííliculdodcs 
imuiciisus pnra A provinciu, difliculdades 
de um grande alcance, quo a terem alior- 
ledo vssos medidas na suu oxecuvüo, era 
qtieslAu, como de faclo aconteceu,ficarem 
os Miffcs dn província oxnurídos com- 
plelamenlosem o menor utilidade publica. 

Quanto aos operários, acho quo lemos 
ns oieios de fuzer com qno o mal cesso, 
consumados os pivjuizos até esta data, por 
ifSo quo dando-se a respeito delles um 
contrucln da locai;ão do serviço, quaodo 
aconteça haverem operários, quo cumprün 
as suas ubrigaçCes, a província não pode 
recindir do cunlracto feito com estes; o 
nesle caso não falloiú quem os queira sc- 
ceitar; o quanto áquolies que tem stdo o- 
missos nas suos oiirígoções, grande favor 
lhes fará a provincia dando-lhes cartabran- 
ca pura quo se vão cmboru, ou so contrsc- 
tcm com quem bem lhes parecer, Conse- 
guiníementu ainda estamos bem, por isso 
que acceitandooprejuizo consumado pode- 
mos dar cnm ludn acDhado.Acerca porem 
dos engrnheiros não auo.itoco o mesmo; 
ollos forão conUuetudos em paizestrangei- 
ro, interveio nesse conlrocto um repre- 
sentante do Império: como ú que have- 
mos de rcícifídir de um tal contraclo pt>r 
muito inciiovi-níente quo ellnseja nào íia- 
vjimlo da parte dos mesmos motivo legai 
que anlorisoa rc.«císão,quandoa fddo Im- 
pério deve prevalecer; qnando não pode- 
mos dizer u esses vslisngeiros:—ide vos 
embora, tivemos um presidente quo vos 
illudio?! 

O Sr. NEDIAS:—E tslu quando precisa- 
mos de culonisação. 

O Sr. BARATA:—Eis a maior dlflicul- 
dade. 

Ora, Sr. presidente, tendo nsta assoni- 
bléa no anno pssssado exonerado u Sr, 
Saraiva de toda a responsabilidade com a 
provincia, tendo o Sr. Saraiva legado a 
seu sucoessor dílÜGuMadcs imensas, insu- 
peráveis mesmo, havemos de cnnsurar o 
honrado vice prusídento por erros que não 
sao seus, pur erros que não cominetteu? 
podo a administrai,'ão do Sr. Dr, Roberto 
de Almeida, niio ter sido boa, o quo ig- 
noro,porem porá ccnsurul-B por aquillu 
que de mão so tem dado neslo ramo do 
serviço publico, não me atrevo, porque a 
culpa não é sua: não darei do mudo al- 
gum um voto que lenha por fim essa cen- 
sura no desserviço quo acabo de fullar.... 

O Sr. TAQUES:—E ninguém o dará 
aqui. 

O Sr. BARATA:. .., porque reconheço 
que esta administração não tom culpa ai- 
guiiia a eslc respeito. Talvez me.smo, Sr. 
presidente, quo nós devamo.< a iuterinídu- 
de em que se acha a administração da pro. 
viiiciaa estas dillicnldades. Quando o 
Sr. Saraiva se retirou para o Rio do Js- 
nrire, eu dice a muitas pessoas: este ho- 
mem nao volla mais pnra administrar u 
provincia, porque ello não fiado achar sa- 
bida para os tropeços, que tem creadn. 

O Sr. CABRÃO:—Elly quízvotlar, con- 
veniências pulilicas do governo ó que lize- 
rão com que não veltasso. 

O Sr. R. DE AKDRAüA:—Houve diver- 
gência; cllo voloa ou câmara dos deputa- 
dos contra a reformada loieleitoial. 

O Sr. CARRÃO.—Ainda depois disto o 
governo o quii mandar para cít, posterior- 
mente purem mudou de pensamento por 
motivos políticos. 

O Sr. BARATA:—O eiladu ile COOIBS, 
em que Be acha a proviocia relativamente 

ao objccto, do quo tomos Iraladn, é publi- 
co o notuiio, e como jã disso, talvez, que» 
6 este estado doscspeiado se deva a inlori- 
uidndu cm :|ue se acha a administração da 
província, porque el!a não eslú muito fs. 
cil de sür dosompenbnda como convém. 

Por cslss razOes, Sr, presidente, decla- 
ro muito positivamente que na votaçüo 
mu heide dirigir de modo quo com o meu 
voto nào sanciono a menor censura a ac- 
Inal administração, por i^so que entendo 
que rolativnmentoã estes negócios s6 le 
devia rensurar a asscmblój do annu pas- 
sado pulo procedimento qun teve. 

Noo havendo mais quem peça a pala- 
vra pr«cede-so a voliiçào, e opprovo-so o 
requerimento e udditameulo. 

SEGUNDA PAKTE DA ORDEM 00 
DIA. 

DISCUSSÃO DA FORÇA POLICIAL. 
O Sr. SECHETAHIO DO GOVKRNO é intro- 

duzido com as formalidades du estylo. 
Continua a 2* discussão deste proieclo. 
Ainda trata-so doart. l'com a emenda do 
Sr. Carrão. 

O Sr. BARATA:—Sr. presidente, lendo 
ou ha pouco fallado em prol da actual 
administração da provincia o lendo já de 
fullar no mesmo sentido, devo declarar a 
GStu casa, que eu ainda sou desnSecto a 
actual urdem politlcs do cousas em geral : 
cm conseqüência do quo pois, Sr. presi- 
dente declarei, quo por via de regra sou 
gotcrnista, apoio os actos do governo, que 
mo parecem justos: porém aquelles, que 
considero, nâo de governo, mas sim de 
desgoverno, eu os reprovo. Sà tenho em 
vista apoiar a administração naquillo quo 
fàr do justiça, concorrendo com o que es> 
tiver ao meu alcance para que ella n3o 
voja-so em embaraços no cumprimeuto dos 
devores, que furmão o lodo de sua missão. 

Sr. presidente, creio piamente nas boas 
intenções do honrado membro autor da 
emenda, creio piamente na sua adbesáo 
ao governo, e estou certo, e cortissímo, 
do quo esse honrodo membro não quer 
senão aquillo, quo é bom, assim como nós 
todos queremos,mas occorro uma circums- 
tancia, e é que, muitas vezes uma medíila 
nossa tem um alcance, muito maior do 
que aquelle que temos om vista ; que não 
nos cabe prever, em cuju caso se acba a 
emenda do honrado membro, apeaar do 
suas palavras, que com ellas só parece 
querer apoiar o governo, dando-lhe, (nais 
força do quo a podida. ',t 

Essa emenda que a priori pareqe ser 
do um grande apoio poro o adminis- 
tração não ó senão uma idóa de opposição, 
o do um alcance bostantemenle grave. 
Não digo que o honrado membro, quando 
umittiu essa idóii, fosse no intuito decroar 
om tropeço; faço-lhe toda justiça em 
acreditar na sua sinceridade, na sua boa 
fé, aos seus bons desejos, na sua adbesâo 
ao governo ; |)orcrn, cstand» essa medida 
posta cm discussão, cada umpódeemít- 
tir u seu juízo sobre ella ; cada um pôde 
pensar a respeito de diverso modo , a 
acerca delia fazer um juízo bem difTerente 
do do honrado membro. 

Sr. presidente, essa emenda, om <el«- 
ção ao relatório do Etm. vice-presidente 
da província, «chimerica, envolvo censu- 
ra, e nega confiança ; o em relação as suas 
Conseqüências, oila só pódu ser em vanta- 
gem da oppnsição pulitíca a em desabono 
da administração ; o contrario jusUmonte 
daquillo que nella pareces» incufcar. 

Devemos partir deste principio, Sr. 
presidente, que o governo, que ê o nlo- 
uiento vivo da autoridade necessit.) de 
força para governar, pede aquillo, que 
eKevS, quo !bo é sulTicicnfe: em conse- 
qüência do que, desde que se Ibe queira 
dar mais força do que aquella que elíe pe- 
de, é cresr-se-lbe positivamente uma dif- 
ficuldade, polo menos no caso presente. 

m 
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CORREIO PAULISTANO^ 
rifa rfHMi 

0^^ têcil do H Oflin|irehontlor. Nioé 
muito difÜcil da lo do- 

iDonitrar como a emendu om roUção ao 
rajatorio de S. Ex. â uma obimara, é 
orna câmara, é utn voto ds descoiiriança. 
VfljamoSt cornou uma chim<^rs. 

No correnia anno  a odminstracao da 
província se acha dotada  cnm uma   força 
da 3IÍ0 pragas pela teí rotpoctiva, o ató o^ 
prosente ello ainda nôo  púiio prolicncbor; 
ene numorn ; apenai tom 318 progaa o 
declara S. Ei. noieu relatHíio que, ape-; 
zar do todos os sous esforços, spetar de ter '■ 
oslontadu a mniur louldíiüo oin dor  boixa 
aos pormaneutos. que tuom cumprido  si;u 
tempo ; e apetar dos enforvos da contmun-; 
dante, nâo Iho tom sido piMtivnl ntovnr o 
numero das praças ú SaO ; o por nuto faa- 
to se tem viutu na necessidndo de lauçar 
mão do deslocamento  do guardas nacio- 
naes. 

Ora, Sr. presidente, so o vlco-prosiden- 
te da província declaro, <[uo nüti llioú pns- 
sivel elevar o numero d» praças a 350 pe- 
los diflkuldadog otíatonloã iá temi» cm cf- 
fectividad» SlSpracns; so dcdoru que 
ovista (lasdiiritiiiMados, iiun vncnntra pura 
preonclier o numero de 350 praças, nüo 
se anima a propAf augmoato; dar-sc-llio 
um ou^menl') do IflO praças além das 350 
é po$iti«ainftnlo cmitlir-se uma idou, <)tie 
é uma vorduiluir.-) chímura, nma idoa (jua 
nSo póJe realísor-so, uma idca. t|uo 
aqnella autoridade em prol do quem so 
ofiàreee, declara quo não podo realisor. 
E quem doclara apriori quo não púdo rua* 
lisar om proveito seu uma medida, do an- 
te mão prcvine, qtiu nSoa aceita, porque 
confessa que não pôde roalisar os bunofi- 
cius, que d'alii podem resultar, e quo so 
passa a ter o direito de esperar por ellos. 

Estn smenJa tambum ó uma censura, 
Sr. presidente, por isso quo o seu honra- 
do autor declarou nesta cosa, que a ofTe- 
recía no intuito do qne a Gxm. governo 
da provincia não empregasse os guardas 
nacionaes nns proximns clciçõos a protaxto 
de falta do Torça para o serviço da policia. 
Ora, Sr. presidente, se a idéa c uma cbi- 
mera, porque não se pude realisnr, e ao 
mesmo ts.npo se diz, que se a emittc afim 
de que, o governo não lanço mão dos 
guardas nacionaes para snlTiicar u voto li- 
vre: o quo se segue daqui? Seguo-se 
uma censura, um voto de desconfiança. 

O Sr. GARRAO:—Não quero dar voto 
do confiança a ninguém. 

O Sr. BABATA:—Mas a emenda d» no- 
bre deputado a priori diz » contrario. 
Ora, Sr. presidente, esta censura irrognda 
de ante mão á administração, do quo ba 
de intervir nas eleições com a guarda na 
ciunal, é pouco justa, O nobre dopulado 
•olor da emenda talvez que nüo compro- 
beodosse bom o alcance de suds expreg' 
sda*. 

O Sr. CAKRãO:—l*õdo ser ; nãoso pcn- 
M nestas cousas ; o nobro deputado expli- 
qè* a minha intenção. 

O Sr. BARATA:—Não estou fszondn 
méo juizo do nolfr>> deputado, a quem te- 
nho como uma das illustrações desta pro- 
vincia. 

O Sr. GARKãO:—Está dizendo o con- 
trario ; não comprchcndo nem os meus 
actos. 

O Sr. BARATA:—Pôde não querer com- 
prebender o alcanço de suas paLivras. por 
isso nâo pense o nobre deputado quo faço 
do sua pessoa uma ídén desfavorável. 

O Sr. CABnAo:—Muito agradecido. 
O Sr. BAIíATA:—Acho pouco justa a 

censura, por isso que è mesmo da parlo 
do honrado membro dnscorbecer a actna- 
lidado; esta actualidade de conciliação, 
de tolerância, o de tanta conciliação o to- 
lerância, que « nobre deputado é um.i 
prova viva dessa lolerancta, c justiça, com 
que o partido dominante governa o paiz, 
e so dirigo em todos os ramos do interesse 
publico. 

O Sr. CARRãU:—Nãocomprebendo. 
O Sr. BARATA;—Pôde não querer corn* 

prefacttder. 
O Sr. CARBãO:—Venha a >az3o. 
O Sr. BARATA:—A pessoa do nobro do- 

patado com asjcntu nesta rasa é uma pro- 
va ia tolerância di> partido dominante, 
que om vez áo guerrear a sua candidatura, 
antes a apoiou em alguns pontos da pro- 
viacia. 

O Sr. CARRÍO:—Tolèraaola do parti- 
do ? 

O Sr. BARATA:— Portanto entendo, 
sttppór-so na quadra actual, que o gover- 
no hadesuSTocnro voto livre com os guar- 
das nacionaes, é uma censura poQoo jus- 
ta ; Sr. presidente, se a tbeoria das maio- 
rias 6 orna roalidado nos governos ropre- 
sonlülivos. eu direi que a guarda nacio- 
nal é de fdcto a nação: e como temer so 
dt guarda nacional em matéria do oloi 
ção ? Como ó que por meio da guarda 
nacional so ba de sufTocar o Todo livre ? 
Eis aqui o qub considero uma injustiço, 
uma censura, um voto prumüturo do des- 
confiança á administração pur oquillo q<io 
so suppü3 quo ellu ba de fazer, isto ó, pur 
aquilln quD uao ó possível ou provável 
que nllo faça. 

Quacs porótn, Sr. proiidonte, as conse- 
qüências que rnsultão do uma tal idéa ? 
São todns ollas, como eu disso ba pouco, 
om vantagem da oppusiçõn, c em desabo- 
no d-j governo acluni. O Rovcrno pede 
350 praças; a emenda lhe dã mais 100 ; 
quom otToreco essa emenda ú um do» 
membros mais conspicues  da oppogiçã», 

O Sr. CARRÃO:—Oppusíção a  quem ? 
O Sr. DARATA:—A opposíçãu é quem 

ofTLTece essa idéa. 
OiSr. 1\. DC ANDR.ADA.- —Opposição a 

quem 7 
O Sr. CARRãO:—Quando os tionrodos 

membros qualificarom o {[ovorna, enlflu 
me qualificnríiÕ também ; por oras  não, 

O Sr. NEBIAS: -' Entum o governo ó in- 
qualificável ? 

O Sr. CARBãO:—O nobre deputado o 
dirã, quo o conhece mais do perto do que 
ou. 

O Sr. BABATA:—Essa idéa não se hode 
realizar pnlas rasões apresonladus ; entre- 
tanto que ella é motivada, e justificada no 
intuito de que em virtudo dessu arcresci- 
mo de força, não seja a guarda nacían»] 
vexada pelu governo : d'ahi o que bade 
resultar? Quando o governo lançar mio 
dii guarda nacional o bem do serviço pu- 
blico, o que por sem duvida bade aconto- 
cer, poriiue a força não é sufliuienle, c 
hodo continuar no mesmo pé, em qúe se 
acha... 

O Sr. R. OI: ANDBADA:—Sendo de 3ã0 
praças. 

O Sr. BARATA:—E nem isso mesmo o 
corpo bade ter, porque a vice-presidência 
nos declara que não Ibcó possível obter 
mais do 3lS praças, avista das dilliculda- 
des que tem encontrada. 

M.1S, como eu ia dizendo, quando 
acontecer o governo lançar mão da guar* 
da nacional, a opposição bade dizer ; n o 
governo tem força sulTiciente, a assem* 
biôa votou mais ICO praças além das que 
ulle pcdio ; e por tonto se ciitá encom- 
modando n guarda nacional, é porque 
quer : 6 por um abuzo do poder ; e com 
lira eleitoral, etc, ele. Eis aqui as des- 
vantagens que resultarão para a adminis- 
tração, se approvarmos esta emenda. 

OSr.TA(}UEs:—Por isso eu disse que 
era uma emenda diplomática, um laço. 

O Sr.CAriRÃo;—Ora, sou qualificado 
do muito govvrnista, ora, de muito oppo- 
sicionista. 

O Sr. R. DE AHDRADA:—Ninguém os 
entende. 

OSr.TAQUES:—E'quc esSrs.são in- 
coaiprehensiveis. 

O Sr. B. DE ANDRADA:—O Sr. d que é 
incomprehensivel, porque ainda não ma- 
nifestou o seu pensamento. Logo mais 
SC bade fazer a luz.. .com o tempo. 

O Sr. BARATA:—Oiiobrcdcpuiado(|ueEG acba a 
minba dircim quii hnntcm ilcmoiiiirar que as ilifll- 
culiIadcs,conique andiiiinisiratüu lula uara obter 
eogaj.idos ptovdm <Ia (louca ridclid.idu do governo 
cm cumprir de sua pnrte rssüS cotitriitos. GSLQU 
qiietalvez esse linnrado inembrn su rcfurissi; a oulrns 
i.'|incli;is c n~io ái^piidinaciuiil. por Uso que ocontra- 
ri') üti^n iiropositÜii se atli3 no rt^lntorio üa vircprc- 
lidencid, quai)ilocsia nos declara que lom sido mui 
to poiiiu?! eni dar baixa aos engajados, que leoi 
coniplclado o seu tempo do serviço. 

Estas süo, Sr. presíaenie, as rasões pets) qaaes nc 
go meu voto a csla ernciida. Se houvesi^c para o go- 
verno uma adhesrioaltim daquclis que ellc pede e:n 
seu relatório, poderia ter nppuicciilo uma emenda 
autorisando-o. por exemplo, a poder destacar um 
numero mdiorde policíjisdiiiiuo essG pedido no re- 
iülorioi podvria apparecer umaemsnda elevando o 
soldo das pragas... 

O Sr. R. de AvDNADA:—Itjo d noart, 3*. estamos 
di«cuIitido pur arligos. 

O Sr. BARATA. .. idéas essas, Sr. presidsnte. que 
leriüo todo o cabimento, começando pela potaibllUla- 
dede$uareaiitacão. 

Sei que o* rofrei estão eihaoitoi; porém le terno» 

lido dinheiro HndeiUi-ofdra com'Mset o|Mtartot 
alIemSei, guiMndo pouco meaos ds 3VO0D dfinoi 
porqueniobavemoidepogarbemu pracudo eor^ 
po tfe perminenlM, que >io o apoioda iraDquIlUdade 
publica e da leguranta individual, homeni que 
quando w contraião com a pr»ldea«it para tervlram 
a província,■« sacrlOcãoa darramiroteu tanRue.e 
onde, Sr. preildonle 1 No campo toglodo, podendo 
ser mortos por um aiUMino em uma dellfoncla de 
justiça! Siei que01 cotrei catãoeihauitoii porém 
(criüu estão tüocibaiutoi que ainda M poua derra- 
mar (iinhrira pelos operários alIemiM, o para cousai 
scmeltianics, votarei don^ulto bom grado por qual- 
quer emenda quo conii((00 a Idéa de augmtnlo de 
toldo. 

O Sr. R. i>E ANO RADA:—Havemos tra- 
tar disso no art. 3' . 

O Sr. NBRIAS:—Aqui o nobre deputa- 
do nílo estfi gostando dfl ser antecipado 
nensa idéa. 

O SI. CARRãO:— Ji ao emittiu bon- 
lom. 

O Sr, R. DE ANDRADA: — Desta vesos 
Srs. não lom o privilcgioda  invenção. 

O Sr. BABATA:—Eis Sr. preiidcnle, 
as considerações que tenho a apresentar ; 
mas antes do sentar-me ainda direi duas 
palavras acerca da guarda naeiooal. 

O bonrodo membro fallou da guarda 
poiicÍBl do uma maneira muito desvinta- 
jtisn, porquanto declarou que o serviço 
sofTría com ella em razão da m& qualilica- 
ção dessa guarda. 

O Sr. CARRãO:—Eu não disso ino, 
O Sr. BABATA:—Parece-me quo o no- 

bre dfíputad:> eciunciiiu osso  penvamento. 
O Sr. CARIIâO:—Náo, senhor; podo 

veras notas tauhygmphíeasdesse mau dis- 
curso. Eu disso quo não tinham meios 
e por isso so ÍTriam muito tOêís. 

O Sr. BARATA:—Não duvido quo om 
muitos logarcs o guarda policial seja pou- 
co cspaz de proslar bons serviços.... 

O Sr. NEBIAS:—Sou dei» opiaíio pelo 
que tenleo visto. 

O Sr. RARATA:—Mas lenho estado em 
alguns logares onde a guarda policial 
presta buns serviços... 

O Sr. NEBIAS:—Pôde haver oxcepçôoi. 
O Sr. BA8ATA:...O esta minha asserçâo 

se acha c»nfirmada no rolalorin do S. 
EI., quando declara quo se tem ulilísado 
da guarda policial oom vantagem. 

O Sr. CARBãO: — 3r. presidente, a 
emenda quo tivo a honra de apresentar 
tem snsctiado uma diseussao que eu nâ» 
esperava Dhsidutamonto, por quanto jul- 
gava que a ussumbléu estava pela loi cot- 
locada em um terreno om que não ora 
possivol nom conveniente íutmduzir ques- 
tões políticas, muito especialmente nesta 
queslão de que tratamos, isto é, de dar 
meios ao govemb para sustentar a segu- 
rança publica o individual. 

Mas desde o prinijipio o honrado mem- 
bro que fatiou depois do meu primeiro 
discurso, quiz logo irer na minha emenda 
um alcance político que não lhe atlribuí, 
nem quero altriliuir e nnm ora natural 
quo attribuisso. Elle procurou fazer sua 
profissão de fé pulilica de governísta, apo- 
iar de votar contra a minha emenda e 
não obsionie elevar ella a forca pedida 
pelo governo. 

O honrado membro que ncaba de fat- 
iar, encarou a minha emenda de moneire 
opposta. O primeiro qualificnu-me como 
homem excessivamenlo governísta, e o 
segundo como homem que faa DOM op- 
posição encapotada... 

O Sr. BARATA:—Encapotada não. Ja 
declarei que respeitava as boai intenções 
e boa fé do nobre deputado. 

O Sr. CARBãO:—Pois não lhe agrade- 
ço os elogios quo faz ao meu coração 
com detrimento de minha inteiligencia. 
O nobre deputado apresenlou-me como 
homem que não comprebende o alcance 
de suas palavras ; acha que lenho bons 
sentimentos, mas que a minha inteiligen- 
cia á tão curta que não prevd o alcance 
da emenda : não lhe agradeço semelhante 
elogio. 

O Sr. BARATA;—Se pensa asiim, da> 
claro quo retiro todos as minhas palavras, 
não fui essa a minha intenção. 

O Sr. CARRãO:—Apresentou suas ex- 
pressões de modo quo pareço deverem ler 
essa interpretação. Mas em fim, como 
us retira, não continuarei, mesmo porque 
não estou em discussão. 

Como qualificarão a minha emenda de 
opposição política, voa faier uma decla- 
ração quo dava servir para todas as occa- 
siões. 

Tenho ouvido dlnr e Blgamu píMo** 
peosio que ai asiembléai provinaiaes pé> 
dem fazer oppoiicio los prwldmtsi 4e 
provinola. Coofatso quo igaoro q«Mi 
es meioi que no nosso syslema repruiü- 
tatíTo teem ai anombléai proviaeiaet pari 
fator opposição potitlca aoi rapsotlvot 
presidentes. 

Que 10 diga isso da asumbléa lenl 
em relação ao governo geral, eomprabeila 
do por q'uma lula entre estasduas entida- 
des deve ter uma solução deGoiliva. Sc o 
paftamont» negar recursos ao gabineto» 
esln fico Gompromellido, e O resnllidõ 
deve aerou a dissolução da câmara dot 
deputados ou a demissão do miniilerior, 
por que a coexistência dessas duas ontida--' 
íies lurna-se dosdo então prejudicial aoi' 
interesses públicos, ó indispensável qtfs 
ambas eslejáo em perfeita harmonia, por 
quo o Concurso de ombas é essencial park 
a gerencia dos negocies públicos . 

Has quanto as assembidas e governos 
provineiaes acontece a mosma consa? Quo- 
ro suppor nma esiemblóa provincial em 
lula franca e aberta com o presidente da' 
provincia ; ossa assembida nega meios h 
esse presidente : quans as roíisequenciai f 
As assombléa nã»ódissolvlda,por quanto 
ha poder em cujas mftos esteja decraiar 
a sua dissolução ; e o presidente eontinot 
na provincia em quanta quiier o ministé- 
rio, que quando nomeaoseu delegado, 
não so importa com as circumslanciH da 
política mesquinha de tal província, guia- 
to por princípios políticos gerses. a não 
pode prestar atlencSo a essa política local; 
8 experiência tem mostrada que todos oi 
ministérios tem procedido assim, e em 
minha opinião, lêem procedido noito 
sensata e rasoavelmente. 

Vejamos qtiaes seriao, AI reioUodosda 
uma opposivão franca o aberta i admiois> 
trfltflo provincial. Stipponhomos que a 
aíst^mbtéa se pronuncia contra o presiden- 
te, lolhendo-lbo oi meios ; equaenvea 
de 3âO, fixa 50 praças ou ainda menoi, 
como pude, com lauto que satisfaça o pre- 
ceito constitucional: o que aconleceríat 

Acaso o presidonle ficaria tolhido en 
sua BGçãit administrativa ? O governo ge^ 
ral odemiltiiia tendo em coniideraçio 
essa lei 7 ^ão Srs. n presidente lançaria 
mão da guarda policial e da guarda na* 
cional, porscr ocaso de uma necessida- 
de que não sendo attendida, compromet- 
teria a s^nrança publica e individual ;o 
o ministério conlinuaria a cnnsorval-o em 
quanto desempenhasse o seu pensamento 
político sem se importar com esta lei pro* 
vincial. 

Por tanto d iuulil essa opposítSo políti- 
ca ; e s6 comprebondo que sn foca oppo- 
sição 8 presidencio om simples detalhes da 
administração, por que somenie nisaopo* 
de a opposição ler algum efieito. 

Quanto ao maís, isto d, admittir-sa 
aqui umaoppnsição política parece-me um 
erro de conseqüências muito deploravait» 
o eu declaro a assembléa, ea provincia 
toda que não concorrerei nunca para quo 
a assembléa se coltoque «m ama tal po- 
li çfto. 

A emenda pois que apresentei não ten 
nada de política, é nma emenda que ten- 
de simplesmente a melhorar ai condic- 
çÕes da administração sem ralação alguma 
com a política. 

Fui apresentado como excessivamente 
governisla. Ora, é certo que só quando 
ba um prosidonte com om plano de ad- 
ministração conhecido e delermimdo, ft 
que podemos qualificar iim índividut» 
como tendo ligação com esse gover- 
no, para dar-lhe apoio dedicado, maft 
eu não sei se é licito a om bomem qual 
quer que tenha pensado sobre os negociei 
públicos, poder esperar que umaadmnii- 
tração intirínacomoa aclualda província, 
offereça prubalidadosile dorsçâo o pom 
ter om ptano traçado da direcção doa ne* 
gocios públicos, especialmente attandea- 
do-se que o seu soccessor jaeslá nomea* 
do. E' certo também que ha motivos para 
se crer que o successor nomeado não vilA 
para a provincia ; mas a interinidada ala 
podocaotinoar, e qual é o plano daadr 
miníslração quo nestas eondieçãea poda 
ter o actual aduíoiitrador da provineia T 
Eis poii os nobrei depotadoi qualiSean- 
do-me como governísta de ama abitri^o. 



Ot Dobret menbros enteodem que sou 
lUiiliar dfl umi' adminUlração, mas nõo 
deelirSo qaal o plano dessa administraç&oT 
• até o próprio preitdenl», reconhecendo* 
seominterinidsde que logo devo terminar 
manÍRfeita essa estado no seu diioursodo 
alHHtura,' recoiando-aa al6 a tomar medi* 
dai da alguma impartunciat rocoioso do 
crenr embaroços a suu succcssar. 

Por tanto, poderoi ser reputado gover* 
nista lomento da abstração chaniDiíaga* 
Terno. Se os nobres dopotodos mo qui- 
serem eiplicar qool é o plano do governo, 
«D ma declararia a favor ou contra ollc 
conforme cm minha opinião julgasse de 
utilidade 6 provincia. 

O Sr. RIDAS:—CntSo o nobre deputa- 
do nSo 4go*ernÍ8tQ ? 

O Sr. CABBAO.-—De que governo? 
OSr, BlBAs:—Du pclilíca do govornó 

Imperial, roolisoda nesta província. 
OSr. CARRÃO:—So o nobro deputado 

aoscilar orno riiscussfiu sobre a poliltci gi- 
rai aesla esseniblóo, o o Sr. prpsiilonto, 
admittil-n, ainda ussim talvez nüo entra- 
rei nelln nem lomniei parlo om tal diiba- 
te. Já cnnuncii-i a ininbn opini>Tu solire 
stocoventencia do discuíüiõus polilicos tw»- 
ta assembléo, qao n lançno fura lia &m 

-ealera legal ; so o nobro memoro qnixnr 
comsens aparles provocar dtscusüno em 
•relação á matéria qoo so discute, eu a ac- 
«eitarei. 

O Sr. NnniAs:—En ja icnbo folto no 
anembléa^rovincinl opposivito » polilíta 
assignalada do presidente da provinciu. 

OSr. CARRÃO:—E eu meopponhoa 
eilts idóas. 

O Sr. BARATA^—Eu me recordo da as- 
soniblóa provincial de 1842. 

O Sr. GARRãO:— Essa essenibléa era 
do uma õpoclia anormal, e eu pediria so 
nobre deputado quo não revolvesse os 
cinzas desso passado, por quo muito coma 
baque dizer,mesmo podem apparocer re- 
críminações  ineonvonientea. 

[Cruzõo diffirentes apartes.) ' 
Beide tratar simplL-smenlo do quo á 

administrarão da provincia o penso que ó 
eata a missão da assembléa provincial. 

Mas, Sr.-prosidonie, apresentada u 
questão assim èu direi quo os nobres de- 
putados ou mo fazctn uma grande injustiça 
supondo que sriu muito gavorni;la. on fo- 
fo uma opposiçüo onuspotada, ou oniao 
ndo querem mostrar qu» conhecem o ai* 
canco da tninlia emonda. 

' Eu dissaque entendia que o governo 
deveria ter Oi mctos precisos para manter 
a ordom, a tranqüilidade pubticR, o a so- 
gurunça individual, pnrn íorciii respeita- 
dos ns direitos dus cidadãos ; entendia eu, 
e de accordo com o relatório da pr<>stden- 
cia, que a força actual não crs sufíicientp 
entendia que o governo na dellicinncio do 
for^a que lhe fosse dada pela assembléa 
provincial, bado lançar mâo da guardo 
nacional ; eis o que eu quoria evitar. Sr. 
presidente, tenbo estado em olguntas 
relações comas cuusos piiliiicas da nossa 
provincia, tenbo conhecido muito de per- 
to l<Mta a violência c tirannia odiosa que 
existo quando so trata da eleição, lolsli- 
vanionlo & guardo nacional. Peço aos 
nobres deputados qne declarem com a 
mão no peito como se fossem jurados, se 
não sabem q' os oíliciacs da guarda nacio- 
nol abuzão ú um ponto estrumo cm <jpo- 
cbas eleiloraes, lançando mão de guardas 
nacionocs pnrò conducçao do presos, e 
paro outros serviços desta ordem, no in- 
tuito somento de afastarem da urna os 
Votos desses indivíduos quo sabem quo são 
infoRsos a sua poliiica 7 

O CORRêA.—Nunca mo constou quo se 
tenbâo dado  taes factog. 

O Sr. GARRãO:—Oii 1 mesmo na cida- 
de em que reside o nnbro deputado, em 
Uogydas Cruzes, taes violencins tem tido 
lugar. Tenho ainda em meu poder al- 
guns documentos quocomprovãii a verda- 
de do quo acabo do avançar. Rf>corde-si> 
o nobre deputado das violências que sof- 
freu o guarda nacional Adão Nunes do Si- 
queira. 

O Sr. CORBêA:—Foi ocupado em ser- 
viço ordinário. 

O Sr. CARRÃO;—Serviço ordinário que 
devia ser feito opporlunamonto, e qne de 
propósito foi eddiado para a occasíção  da 
eleição-    Desta maneira, Srs.,   com taesp'^"'' 
aboaos, còm taet violências,  os negocioai    OSr, CABBãO:—Lá não 

CORREIO PAUUSTAWO 

da província não podem caminhar bem ; 
e não será justo, ou mesmo equitotivo, 
que proeDromos tirar ao gotorno todos oa 
preleitof de lançar mão do emprego do 
guarda nacional onerando com destaca. 
meutos essa classe numerosa do paiz ? 

O Sr. lliBAS dá um aperto qne nflo po- 
demos ouvir. 

O Sr. CARRAO:—Eu receio muito de 
todos ns governos, o ainda mesmo rcceia- 
ria daquelio quo lizoüso parta o nobre de- 
pulndo. 

O Sr. BiBAs;—Não vnjo que tenha ra- 
zão pare í^in, 

O Sr. NEBIAS:—OSr. Gorrao receisria 
d» si mesmo su oslivcsso nu guvornu. 

O Sr. fiARRÃo:—TJIVCZ ; o o que de- 
nota a «xistonein dns nossas lois que pro- 
curão pcar sempre o adminislração ! não 
é A rocoiii de abusos ? e« ncasn tivcísoinos 
anjus no govern» » não homens ontau bas- 
tarjão os dez mundumenlos para so gover- 
nar o puÍ2. não baviíris necessidade de 
mais loi alguma, líu poÍa hei de descon- 
fiar dus lionions por quo cHos estão sem- 
pre propnnsos no olitiso, porque mesmo é 
isto uma fjitnitdado da naturoia humana. 
Sondo iisslni Sr. presidente, a minlio 
emenda tende a satisfazer este desti/era- 
itttlt. 

OSr, üARATA:—Por£m não consegueu, 
O Sc. GAHRãO:—lüu honlem já oxpendi 

os Hiens argumentos a respeitou julgo que 
aqnillo que se disso em eoulrarío, uão (um 
procedência alguma, nem mosmu rela ti- 
vainniilo o oconomia. 

Enicndüque toda a vez quo o governo 
tiver moios do organisar uma força poli* 
ciai maior, destinada ao serviço quo de- 
termina n lei, ha do ser muito escasso em 
lançar mão da guarda nacional, Essns 
350 pratos da permanentes, e mais as lÚO 
da guarda nacional quo o governo pedo 
para destacar, serõo uma força suflioionle 
para as necessidades do serviço ? 

Quero ler o que o este respeito dia o re- 
latório. Aqui temos duas questões ; ]*, 
se n força ó siiílicicnlo, 2', so. não sendo 
suRicionia, ha nicíos de conseguir um 
maior numero de praças. 

O Sr. vice-'presidente exprime-so com 
lodo o franqueza no seu relatório pela se- 
guinte maneira.—Não tendo esperança de 
oblpr por meio do engtijamcntos maior 
numerii de praças para o corpo de perma- 
nentes, além daquelle fixado na lei eitada, 
deixo par isso do pr«|iâr~vo8 o seu aug- 
mento ; posfo que reconheça tiõo ser pos- 
sitel fazer-se o servi(;o eom a f-trça poli- 
ciai, e de linha aclualmeníe existente. 

E' o governo que merece toda a confi- 
ança dos nobres deputados, quem assim 
se ennuncia. 

O Sr. NEBIAS:--E também merece a 
confiança dos Srs. 

O Sr. CAKBãU:— A questão que eu 
agora proponho ó se o aclual governo da 
provincia mereço a confiança dos nobres 
deputados. 

O Sr. NEBIAS:—E ou proponho a se- 
guinte : —se merece a sua desconfiança— 

O Sr. CAIIRAõ:—Sim, Sr., merece a 
minha desconfiança. 

O Sr. TAODES:—Oh 1 Agora é qne che- 
garão aore^o Sr. Marlim. 

{ Crusão di(f''rertli'!i apartes t o Sr, pre' 
siíletUe reclama utíifíção ) 

O Sr. (ViRiiÃo:—Com tantas interrup- 
i;Õ('S 6~ma impossível continuar. Os no- 
bres deputados parece que não gostao que 
eucniilto as minhas.idéas. 

ALGUNS Stts :—W o contrario. 
O Sr. CAURÃO: — Sabem qne tenho 

acanhamonto de fallar om publico, {não 
üpoiados) e no entr»tasti) sou tão inicr- 
Tum|)i<t<i. Jú » meu espirito fui ainda a 
(10UCII como incapaz de lirar uma dcduc- 
ção Itigtca das cousas ; pois uma vez que 
se conhece que eu tenho esta iticapacídiide 
porquo não mo deixão cmiltír minhas 
upíniões  sem intcrruptões. 

UMA VOZ:—O nobre deputado tem 
conscícnci.i do conlrniio, isto c, leoi cons- 
eiencia do sua alia caparidcde. 

U Sr. CORRêA:— EIlo quo está tão 
acostumado a dar prclecções não se pôde 
acanhar, 

O Sr, CABRãO:—PrelccçCea aqui 7 
OSr, CoitBÊA:—Nâo, Sr., aa acade- 

mo Íiiterrom< 

pem. 
O governo da provtneia declara que i 

Impossivel fazer-se o aerviço com e força 
aclual i mas diz ao mesmo tempo quo 
não se anima o pndir augmenio de praças. 
por não ter esporança de poder levar essa 
força ao numero preciso : vamos ver qual 
a ruTÕo quo o governo dã para pensar as- 
sim, Uizelloom um dos paragrapbos do 
sou rolntorio: o—o serviço militar é por 
demais poncionado ; os permanentes an- 
dão em continuo movimento de uns para 
outros pnntiis da provincia, já por nao ser 
cunvnníente & disciplina que por muito 
Icmpo pormanvçao em certo localidade, 
j& por iisüioi o cxigiritm as variadas neces- 
sidades do serviço, entretanto que seut ven- 
cimentoi não ruão á par dos salários, gue 
aclualminle ganlião  simplei joriíaleiros. 

O Sr. BARATA;—E a emenda do nobre 
deputiido lemedeia íslo ? 

O Sr. GARRãO:—Eu lhe mostro como 
rcmedcia. 

O governo diz quo o serviço iS mnito 
pesod't, e quo o vencimento dos porma- 
noiiles nüo d Eudiciente. Ora, lo o tra 
baWi-i à muito posado som duvida o é em 
ruiao du pequeno numero de praças que 
o fazem ; augmcniudn este numero o tra- 
bollid so subdivido, easstm fica ello mais 
aliviado. 

Aiiginentando-50 também, como pre- 
tendo propAr no art, 3* o voncimcuto dos 
permanentes, teremos dostruido os duna 
motivos que o governo entende que omba- 
racâo, ou difllcult^o o acquisição do nu- 
mero de praças tuHiciantes para o serviço. 

NAO confessa implicilamenlo o governo 
que ilestruldos estes motivus pôde clle 
completar o força om numero anlllciente 
para n serviço?       \ 

O Sr. EuvGDio DA FoirsRCA:—Mas fica 
muito caro. 

O Sr. CARRÃO:—Esta questão é para 
depois: Accrnscentadas 100 praças que 
eu proponho do augmento por causa do 
pequeno numero dou permanentes. .. 

O  Sr, SEGURADO.—O augmento de 
10o praças pixini drlTereuça  farã  para 
diminuição dl) serviço;   não ó   isto  que 
convidara mais indivíduos a engajarem-se. 

O Sr, CABRAO:—Tem havido na pro- 
vincia 350 prscas ; se 100 praças nâo fa- 
zem differença, poriguo não sa votou a 
força da 250 praças, deixando-se assim de 
sobrecarregar os cofres públicos com uma 
despeia inútil? ba uma diminuição de 
serviço, e ha de haver um augmenio de 
soldo, segundo as mínhai idéias. 

O Sr. SEGURADO;—Isto será mais eHi- 
cax. 

O Sr, Q, JuNfos:—Para o serviço re- 
gular é bastante a força de 350 praças 
como diz a presidência. 

O Sr, CARRãO:—O presidente dii que 
a forço aclual nãa dGufficlente e por isso 
transgrcdio a lei chamando a guarde poli- 
cial a serviço. 

OSr. NEBIAS:—A lei que está em vi- 
gor auterisa ao  presidente a chamar 
guarda policial. 

O Sr. GARRãO:—Do maneira que oSo 
exceda ao numero fixado de 350 praças; 
e elle excedeu esse numero. 

O Sr. NEBUS:—O effectivo é de 318 
praças. 

O Sr. GARRãO:—A questão não é rela- 
tivamente a guarda policial ou a perma- 
nentes, e sim que o governo tem 350 pra- 
ças. 

O Sr. SEGURADO:—E o projeclo quer 
dsr,45p. 

O Sr. CARBãO:—Bem ; o governo ten- 
to reconhecen que não era possivel fazer- 
se o serviço com esta força que chamou 
msiü 91 pratas dn guarda ]iatictal, e mais 
25 da ciioidu nacional para o serviço des- 
In capital, e não sei quantos para o da ci- 
dade de Santos. 

O Sr. Q. JúNIOR:—A guarda nacional 
não ó paga pelos cofres provinciaos. 

O Sr, CARRãO:—Sc a questSo é de di- 
nheiro ohtdfl diminuamos o numero de 
prHças do corpo de permanentes, o fique a 
guarda nacional fazendo o serviço sem 
dcspeza dos cofres provinciaes. A lei da 
18ãO diz quo quando aguarda nacional 
fõr destacada seja paga pelos respectivos 
cofres, eonforme fAr a natureza do servi- 
ço, geral ou provincial, agora, sea guarda 
nacioaal aqui faz serviço proviiteiali 9 H 

se«io os eofrei provinciaei tMopv^piHfttJ^^ 
eu, pediria que sa eouienssse por aparato,'' 
esta disposição do, lei Gxandp o numurV!. 
dos permanentea, atas pediria aoi nobm. 
deputados  que se empenhassem com, •, 
presidência para não completar o numero, 
dos permanentes afim de quo fossem cha- 
madas mais  praças da  guarda nacional 
para o serviço.    A  questão porém, Sn., 
nao é este. 

O Sr. RIBAS;—NSo n pôde abstrair di 
questão financeira, 

O Sr. CARRãO:—Ahi csiflo 200 praças 
de linha no corpo fixucomo nos iiiformon 
o Sr, secrotario do governo ; mas di> a 
presidência : -— 6 impossivel faier-se o 
serviço com a força policial o de linha 
existentes, 

O Sr. Q, JúNIOR:—A presidência pro- 
põem o remédio, 

O Sr. CARRAõ:—O que é que pro- 
põem? a faculdade do poder destacar maía 
100 guardaa policiaes para os respectivos 
municípios. Ora, aaria lógico concluir- 
mos já doqui quo com este augmenio fi- 
caria o serviço complelo? a presidência 
parece que comprohandeque com os meios 
acluaos da provincia nao é possivel dar 
mais vencimentos i forca de permanentes 
para eleval-8 a um numero maior, e poT 
isso não poderia aflitmar que o numero 
denraças que ia commisião propootn seja 
sulficieuto. 

. Vejo que o governo tom no serviço 67 
praças da policiaes e 25 da guarda naeio- 
nal t os nobres deputados sabom perfeila- 
mente quo es autoridades locaes teem o 
direito do requisitar força da guarda na- 
cional, e sempre as reqnisitão, e nós nâo 
lemos informações a esle respeito. 

O Sr. SEGDBADO:—Mas não para dea* 
tacanientoB. 

O Sr. CARRAõ;—O serviço de guarni- 
çâo do praças que é objectu de 6 ou de 8 
dias, será serviço ordinário? em todo o 
caso lulgo que a força não 6 auifictente s 
que per isso a minha emenda devo passar. 

Declaro também quo ella por si só ê 
incompleta; mas nós trataremos dos 
meios do leval-a a effeito quando discutir- 
mos o art S" Eu previnireijá a questão 
de economia. Estou agora mais satisfei- 
to do quo nunea, porquo se o que se tem 
dito a este respeito é sincero, como creio, 
vejo que isto indica o regresso do pensa* 
monto que lem dominado até o presente. 
Vi que se consignarão dinheiros para ob* 
jectos quu não erão uigentes, e que oSo 
so altendeu muito para a questão da eco* 
nomia ; Isto tem feito as assembléaa pas- 
sadas. 

Honlem se disse que nunca se consignou 
uma force igual a esta ; fui rever alguns 
papeis velhos e tirei dellos alguns aponla- 
menlus 'que passo a lAr ; —no anno da 
ISSO a força dada foi de 500 praças, e 
todavia o orçamento das rendas commnos 
que o governo mandou a assembléa foi de 
328:000J]C000, despresadas asfracções 

No anno de IS&I a força foi ainda do 
fiOO praças. 

O Sr. SEGCRADO:—Deve agora levar 
em conta o excesso da despeza para cada 
praça. 

O Sf. CABB&õ:—A quantos contos da 
réis sobe esle excesso ? 

O Sr. NEBIAS:—A muitos, comprebea- 
dondo a compra de capotes. 

O Sr. GARRAõ;—Ha um augmeoto de 
despera que em relação ao accrcseimoda 
praças que proponho, não vai além da 
23:000^000 rs. 

O Sr. NEBIAS:—E mais as gratiticações 
para as praças de pret e inferiores. 

O Sr. CAKBAõ:—Eu fallo da 
que pôde haver daqni em diante. 

O Sr. BiBAS:—Esse augmento ha de 
andar seguramente em 4S.OOOJS>000. 

O Sr. CARBãO:—Não chega a tanto. 
O Sr. SEGURADO:—Temes o augmento 

de engajados, despezas com olGoíaes &e. 
O Sr. CABBÃO:—Essa despesa com of- 

ficiaos podo ser muito diminuída, e eo 
desde já provoco a eommiasão dejucliça 
para que veja se pela natureza do serviço 
que este corpo pôde prestar convém dar- 
Ibe uma organisação diffeieule da qne tem 
actualmente. 

Tenbo conversado com algoos milita- 
res experientoi, o elles me dizem quo to- 
da ves que um corpo não é deitinsifo pira 
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fftrar em bslaltia ennipal, uuiii» oSn 6 o 
iò permananlGi, póJu sor dividido do um 
-nodo difierenle, póJo tor oumpAnhias 
compoiUf do um nuinoro do proças du- 
plo, e meimo triplo dos qiio toem ossei 
oairos corpoi, o assim spr iiiuilo monor o 
numero do tvus oOlciaes. 

Sr SBaURADo:—E para ciitnmandar OB 
(letlacanieiildg 7 

O Sr. CARRAõ:—Podo uma companhia 
ler mais de um sireres, o um grande nu- 
mero de praças do pret. 

O Sr. RIDAS:—F^tou convencido du 
que a organiiacãn aulual do corpo da per- 
msnentei ó a iiielbor. 

O Sr. CARRAõ:—E* a mclbor pnr sor 
• dns corpos An oiercíln que teom du cn- 
Irarom comltalo ; o eu nunca vi, ao me- 
nos não mo recordo i|uu du capital lonliü» 
sabido mais de 20 priiçes du purmunenícs 
para qualquer dtilligcncia ; pois GSIQ cor- 
po iiào póilc ser organisado dü mudo que 
preste bom serviço, sem liaver fulln do JIü 
ciplinst lendo menor numero tle oRiciaes? 
ponso (|Uo o nobre d(.>|iuUdo dando atlcn- 
fãu a esta matéria lia de concordar com o 
que anabo do dimr  

No aiiiiudo 1851 a forca dada foi de 
SOOprucas, o o orçamento do governo de 
348:000ü70!)0 ; lioje a comniissüo propúo 
dar i50 itruças u o orçamento quo o gnvur- 
no mandou djs rendas communs elcvuse 
a 604:OÜO^O0O. 

V, Ex. nute que ha uma desproporção 
enlra as furnas vuladus e os moítis constg- 
nadus nos orçamcittos do governo, nos an- 
teriores aniiüs, e no presente. Portanto 
esta qupstãü ucunoinica não è muito forte, 
cunio veremos na occasiíio competente. 

Hei dccontlnuar a votar pela minha 
emondu ; o hoÍ do continuar u votar com 
o intuito d<! haiiititur o goveiuo curn os 
nieios neccssuiiiis, não cotno govcroisls. 
mas como homem quo s» intorcssa pela 
edminislração, si-ja qual fõr : bcí do VM- 
lar cnm cstu fim, o prtucipulinunto pnra 
evilar o cbarnamoiito da guarda nacional. 

O liontado inoinbru .«uppuz que uu que- 
ria fazer desdo já oppusit'ão ao govorao, 
sem saber a qui; coverno) porquo punso 
quo abusarú nas oluiçOcs. A e5*o res|»;i- 
lo rrpiro qin! doüCiiofio sempre do guvor- 
no, grja ijiial fur. líMpja nnUa o meu 
melhor amigo, pulu iiiirm-s iiu <I<) aceitar 
as condiiõus quo eu muito delibcrutln o 
volunlariomcrili.! ILe rni]i«zer dunt^o-llio o 
meu apoio ; doconlrari» bei do leliral-o. 
Quanto ao governo aciual ó uma ahslruc- 
cão; t«nha quem vier, receio o icceío 
fundamenlalmente que possa abusai; nas 
eleicúes. 

Talvez que nem uma eleição, desdo qiic 
temos asseuiblóa provincial, tentia sido 
feita seuiq' entro a guarda.nacional como 
uma forca passiva ; per quo para velar 
livromento ounca entra, por causa da ac- 
fão que sobre cila cuercem os seus supe- 
riores. A condição mesmo dessa guarda 
mostra quo esse perigo é permanente. 

Se o íionrado inontbro tum confiança 
na odminiiilração futura, declaro que ním 
a tenho, poisató a descoitbcço. Isso a 
quo chama conciliação e tolerância ló 
compiehcndu atò certo puntu. tiuppn- 
nlio quo essa conciliação pode aicaoçar 
certos factos, mas não factus que cstàu 
tão longe. Esta discussão que torn ha- 
vido, esta separação que os nobres depu- 
tados procurão faior  o quo indica ? 

O Sr. NEBIAS:—Quem procura fazer ? 
O Sr. CARBãO:— Vi-j» quo sou quali- 

ficado ora de govurnista ora de upposicio- 
uiila, de sorte que inclino-me a crer que 
os nobres deputados prefcririão que eu 
não tivesse assento nesta casa ; juigão-sc 
com força tão exubnrante que nã» picci- 
são do adjuclnrio slgnm   ( iVÜO apoiados.) 

O Sr. TAQIIKS.—Os Srs. ó que nos 
repelicni alé das quaüfícações. 

OSr. CARRãO:—O aparte do uobre 
deputado obriga-me a perguntar-llie a 
quem foi que rcpelliiuos da qualiricação? 
apresente siquer um nome. 

O Sr. TAQDES:—O Sr.LuJz Ignacio 
Bilteocourt. 

O Sr. CARRãO:—Foi um  csquectmen. 
to, porque, com quanto residisse  nesia 
ciclade,achava-se ausente, e não foi apre- 
seniado nas listas dos inspectores ile' 
quarteirão. O honrado membro, o Sr. 
secretario do governo, que era juis de 

paz c mandou tirar a lista, devia ter da- 
do por essa falta. 

O Sr. TAijuES:—Porquo nfio corrigi- 
ram essa onmiiü^ão ? 

O Sr, CAUitÀo:—Já disso que houve 
esquecimento. 

jã tivemos de trabalhar juntos em qna> 
lificirQcs ou e o Sr. banto do Tii^ló i di- 
ga-nos ü honrado mtMnhro se é verdndu 
que alguns amigos seus, pessoas por 
quem so interessava nuo foram esqueci- 
das. 

O Sr. B. DO TIETê'faz signa! aflOruia- 
tivo. 

O Sr. CAIIBÃO:—O honrodo membro 
affinna queéexaclo. KSSü cÍd:idno, com 
quanto resida aqui, estava ausente e não 
foi apresentado oas listas dos inspecto- 
res. 

OSr. TAotits;—E os Srs. exerceram 
o sen direito de esquecer. 

O Sr. CARRãO:—.Mas ainda p6de ha* 
ver rcclumuçã», esta cm ti^mpo. 

Tambcui a junta foi accuíada deter 
excluído alguns empregados públicos. 
Mas o bonriulu membro sabo que a jun- 
ta era composta do homcus que sabem, 
ou tem obrigação de saber as regras do 
nosso direito acerca (Ia qualiPcuçõo. Um 
moço de 22 annos de idad<'e filiio fami- 
lia, cnibor» niuccioiKirio publico, não 
pudtii ser qualificnd» volantu. 

ILIS, Srs., o grundc escândalo dns qua- 
lificações, ci3 porque a imprensa tem 
feito (anta bullia. 

O Sr. Siír.uiiADo:—São discussOos mais 
próprias lia imprensa, 

OSr. CARHãO:—Nada mais direi a este 
respeito. 

Se pois, Sr. presidente, o (im princi- 
pal da minha emenda 6 fazer com quo a 
guarciu nacion»! iilio seja chamada para 
o serviço, cspi.'CÍiiln:ontc cm tempo de 
eleições ; e so dcssii maneírL; tolhemos a 
acçSo do governo de algum mudo, a nc- 
çãu mesmu dos subalternos, paiece-me 
que a asscniblâa provincial deve appro- 
val-a. 

Não havendo mats quem peca a pala- 
vra, encerra~si) a discussão o upprnva-si< 
o srt. 1°, scndu rejeitada a emenda do Sr. 
Ca não. 
Entra cm discussãu o si-guinte : 

« Ar. 2'—Viça o goierno auloríssdo 
o destacar até cem guardas policiacs nus 
respectivos nmnicipius cum os mesmos 
soldos dv permanentes,» 

O Sr. ItiUAS:—Sr. presidente, tendo 
divergido dos meus honrados co)'egas da 
cemmisí^ãü quanto a uni dos artigo» do 
projcct» que se discute, julgo do meu de- 
ver compareier nu liibuiiu pura Lxjilicai 
em que cviisisto essa divergência, c justifí- 
var o meu voto. 

Quando a cominissão tratou du indagai 
qual o quaiilum da forca policial quo con- 
vém ser concedida ao governo, vi quo es- 
ta questão podia ter três dilTeieníi^s HUIU- 
ções. Podii-so entender quv continha 
restringir u foiça, HUgmcntal-a, ou eon- 
scrval-a mesmo nu sialu quo. 

Quanto ii 1' soluçêo pensei quo não 
devia ser adoptnda, pois não teodn asvir- 
cunsluncias dü administração sofí'ridu al- 
lenição seitsivcl, o não sendo do espetar 
nu recear que soíTrao allRtação no futuro 
Qnno financeiro, julguei, que so di-iiinuis- 
semos a força, parto do furvico não seria 
feita, ou pulo menos não seria feita con- 
vonientcnK^nti-, qui; algumas|iiecessÍdados 
da administração não seria» sali^fütas: 
ora penso que a assemblcu devo votar uma 
força tnl que satisfaça as necessidades do 
serviço poldico. 

De mais essa solução aprcsentova ou- 
tro inconvcniente.c ó que pudia-se enten- 
der que um voto siemelbantu dado pila 
assembléa, era um voto de boslilidado, 
do opposição ao governo, u eu ja declarei 
na casa quo julgo inconveniente qualquer 
manifeslaçãu da assembléa nesse sentido. 
Depuis tratarei do demonstrar esta pro- 
posição ; por ora a consigno apenas, digo 
quo olla teve uma grande força em meu 
espirito para quo tH(] não decidisse a di- 
minuirá força policiai. 

Qnanto a segunda solução aquclla que 
importaria o augmentoda forca, entendi 
quo não dcviamos adoplal-a também 
V não devia adoptal-a pelos raiõos quo vou 
expor.     Primeiramenle,  romo ja disse 

ba pouco, não havia rasâo paro se julgar 
quo ni nocoisidades d» serviço cresceríão 
no futuro anno financeiro, 9 polo contra- 
rio (S do presumir que ossas necessidades 
não crosçãn, e talvez antes diminuão ; 
conseguintemonte devrriamus julgar que 
não A necessário o auginnntu da força. 

Eu disHO que ura possível qun as neces- 
sidades do serviço não só não augmcntai- 
semramo ali diminuisem, pnr que cum- 
pro attender, Sr. presidente, quo nos 
achamos em um período de colmaria, do 
perfeita tranqüilidade ; a n6o do estado 
navega em um mar de roías, sob um có» 
azul scni mancho : não vijo os perigos do 
um cataclisma, de uma tempeslado qual- 
quer ; o o Sr. vico-prf-sidonto da provín- 
cia em seu relatório nus informo que a 
scgorança individual tem caminhado em 
progresso sensível, quo os crimes tom di- 
iniiiuido, o assim devemos esperar que a 
diminuição dos crimes traga a diminui- 
ção da força destinada a sua repressão. 
As'iiinSr.prflsidonle,nsscircumstanrÍas do 
ptize da adintinstraçãi), não achei rasão 
nem unia quo levasse a asspmbló» a aug- 
rnontar a futça aclualmento existente. 

Acresce qun os enfres da província se 
achão cm um estado não muito lisnngei- 
ro, como por vi'ies se tem dito nesla casa 
u o nobre deputado quo fazia parle da 
opinião liberal ( digo quo fazia parte, 
por que não sei qual é boje o estado dos 
punidos} descreveu aqui em um quadro 
meJonlio o estado das nossas finanças. 
Por tanto, Sr. presídoite, se 6 verdado 
quo o nosso estado financeiro não ó lison- 
gciru e quo carregamos com despesas pe- 
sodas e de que não podomos Jivrar-nos, 
parece qun seria uma iniprudeocia multo 
grnndu uugmontor esto ramo da despesa 
publica, uma vez quo se pode dispensar 
esse augiiicnto, e como penso ter domuns- 
trado, joigo que so podu dispensar. 

Sr. ]ireEÍdonLe devemos tombem atten- 
der, que uma epidemia ameaça a provín- 
cia o lalvuzja invodiüSQ uma das suas 
extremidades ; essa epidemia, como sabi; 
u casa perfeitamente liado trazer, so por 
desgraça occoinetler outros pontos du pro- 
víiicía e per cila se ostendcr, funestos ru- 
sultados; budo trazer diminuição dos 
braços o augtncnto do despesas com as 
medidas relativas ao tratamento dos en* 
ferinos etc. etc., por tanto, Srs., nesto 
estado de cnusas entendo que não convém 
augmentnr despesa nem uma, quo pelo 
contrario convém restringir todas aquel- 
Ias que forem dispensáveis. E visto 
que (saia desprsa destinada a força publica 
pode conlínnar a mesma sem inconveni- 
ente paia o serviço, entendo qne não con- 
vém liis maneira alguma augniental-a. 

Por estas rusües. Sr, presidente, fuí le- 
vadu-a diveigír dos n>cus honrados col- 
Icijus du cumiiiissãd quuiito a este art. 
2° por quo vllu importa um auginen- 
lo du foiça e pur tunio do despesa. Com 
efTüilu u prosidercia, pela lei vigvntu, es- 
ta auturisada a manter um corpo per- 
manente de SõO praças, o ii destacar tan- 
tos gualdas pulíciücs quantos ferem neces- 
sários para completar esse corpo; a com- 
missão porem propõo que a piesidencia 
possa destacar mais ÍÜO guardas pulicíaes 
alem das 350 praças de permanentes. 
Esta autorísação importa augmento do for- 
ça, e como ja demonstrot.julgoque nãudfl 
vemos votar por cila víslo que Iraz como 
cooscquencia augmento despesa. 

Cumpre attender, Sr. presidente, que 
as ultimas administrações tem-se conten- 
tado com uniu força menor do que aquel- 
Ia quea cnmmissao propõe, tem-se con- 
tentado com uma força como aquella que 
desejo que seja dectctada. Gom eQeilo 
na administração du Sr.Nabucn o corpo de 
permanentes constava du 3O0 praças, o 
com quanto a presidência fosse autorisada 
a destacar lOU guardas policiaes, este nu- 
mero Somado com o das praças que cons- 
tituiãnu corpo, não pedia exceder nunca 
ao do 4(t0 homens : ò pois evidente que o 
Sr. Nubucu c o Sr. Hypolito quo serviu 
em sua ausência tinbãu uma força monor 
do que aquella quo propõe a cummissão. 
Os Srs. Jusíno e Saraiva tiverôo ama for- 
ça igual ou ainda menor do que esta, 
tiverão apenas 4C0 ou 3S0 praças. Penso 
Sr. presidente que não ba rasão para 
qao agora demos ao governo oms forca 

maior do que aquella ^ne demos aos Sn, 
Nabuco, Uypolitn, Jmino e Saraiva, Mio 
vejo que os neccisidades da admíniilrafío 
nesto ramo do serviço tonbão crescido, 
polo contrario parece-me, como js disio 
quo calas necessidades tendem a diminuir. 

A minha opinião pois, Sr. presidenta» 
6 quo se conceda ao gnvorno uma ford 
igual aqui-lla que se concedeu ao ultímo 
piesidonto ; quo so Continue na dispõe- 
ção da lei de fixação do força aclualmeo- 
te existente. Entre tanio para que do 
mudo nem um so possa taxar esta opinião 
de hostil a administração, farei mais uma 
concessão; concordatei em quo a presi- 
dência fique autorisada a destacar, se ai 
necessidades do serviço forem indecliná- 
veis, SO guardas policiaes alem das 3S0 
proças que constituem o corpo de perma- 
nentes. 
 {Continua.) 

GAZETILHA. 
PACULDAVE  DE DittMio.—NO  dia S de narfo 

foram approvados nos examei de 
Piti. nsnvnlA. 

Plenamente o Sr. Jo3i»üe*erÍaiia Mantos da Cu- 
nha. 

Simp.esuienle o ür, FrancUco de Paula Lenic. 
Nfio foi«p|irovadoo Sr. JoS» Kihetro Marcondet 
Lüvanlou-au o SJr. Fraiiciico Leouoldo TeJKcIr* 

Uile- 
fJSo comparecou o Sr. Joãn Inácio do Carvattw. 

KiTirrauii^A, 
Simplpsinenle o Sr. Manoel Antônio de Pano». 
N3o furam opprovadog oa Sra. Carto* de Anis 

Figiieirado e Míguul ilo Aloiira UoteUio. 
I-^gulou.«e hoje a paala. 

tlIAKCEZ. 
Plenamente os Sn, Dlogo Dinlz Corduiro, Praa- 

claro du l'aulH Ferreira Coita, Cortei Au^utw 
UonçBJvese Uprnardo Tavcira Jiinfor. 

l^atu banca deixou luyn ilu irulialbnr. Começam 
01 exames do inglrz. Preside o Sr. Dr. Furladi^ 
examinamos Sra. IJra. Pinto e Maniede. 

KrA DRS. JUÃO.—CIIninamns a aitunçSodaniu- 
iiliipulidadu para o esl.idn laslituavei em ijuc aa 
aubu cila rua, nas priiximidadea do Tanque tia Zu- 
nega. Itastantu eipaço ba decorrido sem que oa 
eni|ire£uilus,que leinubrifaçünda vcUur solire M 
vias puliücES, fizeeaeni ti menor partiuipuçüo a rea- 
peito. Ilontem um initivíduo que tranziiava por 
aquullus lugarcd. precipÍ(iiU'St:  invnhinlariameDlo. 

1^1 

JJICSAfPARKCKC lia ISdiag mnia oc rneno* 
um cscraTd piirdu d<> iiDniD Muuoi;!, du S4 annaa* 
cata lura regular, falia bai 10 B jinuaudamenie, en- 
tende alguma coisa de laineiro e pedrulru 1 deicon* 
(ia-se qiie eslpja mesmo uesla cidade acoulado oti 
ijiie urguisae o comiiihu dn Campinas, Mogj^-mirim, 
procurando n eiitradu deCiiyabli. Quemult>var» 
Anlunio Carrí,t do Couto, rua de S. Üenloo. iS ra- 
cPberJi LO)teOI) rs. alem de araatiifuzerrni BH dea- 
pe/.aa. lambam quem Icvur k iiinhina cosa um ca* 
valia baio, alto, ferrada do) 4 pês, tendo o liiputO 
muito aparndu. doiapiiarecido do innqua do Arouxe, 
recelierá gratiOcaçíio. 

O abaixo assignado moradnr nesta ci- 
dade na rua do Quartel n. iã, faiscten- 
to a todos os devedores do cosa fallída do 
Antônio Jost) Fernandes, tanto por obri- 
ga^iOes, como contas de livros, que da da- 
ta deste em diante, só pagarão a ello an- 
nuncinnte, ou ã pessoa por elle autorisada, 
DS dividas qiin anteriormente pertencíão a 
mesma cnsa f^llida, por ser elle annun* 
ciantescnbor das mesmas dividas, e ler 
lodo o direito sobre cilas, ciijus dovedo* 
res ja forão pulilirados seus numes pela 
imprensa. S. Panlo 7 de março de 18S6. 
—José Tkeodoro Xavier. 

Uuaaio CoBnniercio u* SV. 
Serafim Gonçalves da Costa tem a hon- 

ra de participar no respeitável publico 9 
em particular aos SKDS fr<>gui;zes, que acar* 
ba do cbegor do Rio de Janeiro com um 
lindo e variado sortimento de fazendas, 
como sejãn sedas pretas e de cures para 
vestido, cbates de reirot bordados, ditos 
de filú protos, dites de caxemira barrados, 
camisinhas pretas e brancas, mangas d»- 
tas, luvas de seda pretas e de cores, lisas 
e bordadas, ditas do pellica, setim e csze- 
miras pretas, bengallas, cbapeoi enfeita- 
dos pura Srs'., grinaldas, e muitos ootroa 
artigos, que todo serão vendidos por pre- 
gos commodos. (1—3 

EXPECTACLO. 
Qttinla-feiralSdo corrente. 

Representã-se o novo drama de grande 
expectaculo 
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